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RESUMO  

O presente trabalho tem por objetivo investigar o direito tributário com fundamento no princípio 

da equivalência, da sua decorrência lógica à primazia da realidade. A pesquisa foi dividida em 

três partes: i) o conceito de verdade, que se inicia com o estudo das percepções humanas 

explicadas pela neurociência, indo até a conceituação filosófica de verdade, passando por 

Tomás de Aquino e Maria Helena Chauí, dentre outros pensadores; ii) a verdade para o direito, 

quando serão abordados os conceitos de verdade material e verdade formal; e iii) a confrontação 

do princípio da verdade material com outros princípios constitucionais tributários, como os da 

legalidade, da capacidade contributiva e da anterioridade, além dos princípios da segurança 

jurídica e da duração razoável do processo, de forma a definir se há limites objetivos e 

subjetivos ao princípio ora investigado e suas formas de aplicação.  
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ABSTRACT 

This paper aims to investigate the Tax Law based on the principle of equivalence, its logical 

consequence the primacy of reality. The research was divided into three parts: i) the concept of 

truth, which begins with the study of human perceptions explained by neuroscience, going to 

the philosophical conceptualization of truth, including Aquinas, Maria Helena Chaui, among 

others, ii ) the truth for the law, where we will approach the concepts of material truth, formal 

truth; and iii) the confrontation of the principle of the material truth with other constitutional 

principles and mainly with the tributary constitutional principles. legality, contributory 

capacity, precedence, among others, but mainly with the principles of legal certainty and the 

reasonable duration of the process, in order to define if there are objective and subjective limits 

to the principle under investigation, as well as the ways of applying the celebrated principle.  
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